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suntos relativos a tema tão inquietante e momentoso. 
Importante, pelo Autor e pela obra. 
O Autor é o desembargador e professor Sergio Cavalieri Filho, do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro e do Curso de Direito da Universidade Estácio 
de Sá e de nossa Escola da Magistratura - EMERJ. 
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em geral, a primeira preocupação de Sergio Cavalieri Filho foi salientar nesse 
contexto o ato ilicito e a sua consequência, a ambos conceituando e analisando 
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nos seus elementos dogmáticos integrativos e diferenciais. 
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